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Lel delmprensa: STF derruba prazo paraacéo elimite para
indenizacéo.

Crime de dano moral praticado pelos meios de comunicagado social ndo prescreve em trés meses, COmo
prevé o artigo 56 da Lei de Imprensa (Lei n®5.250/67) nem hateto para pedido de indenizacéo. Este foi
o entendimento do Supremo Tribunal Federal ao negar recurso impetrado pelo Jornal “O Dia’, do Rio de
Janeiro, nestaterca -feira (196)

A Segunda Turmado STF decidiu ndo dar seguimento ao Recurso Extraordinério interposto pelo jornal
contra acordédo do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro que entendeu ndo ter sido recepcionado o artigo
dalei pela Constituicgo Federal de 1988.

A empresa sustenta que o TJ ndo observou o artigo 5°, inciso V, da Constituicéo Federal, que assegura o
direito de resposta, proporcional ao agravo, aém daindenizacdo por dando material, moral ou aimagem.

O jornal aegou também que o exame referente a recepcdo ou ndo pela Constituicdo do artigo daLe de
Imprensa seria matéria propria, exclusivado STF. Afirmou que o prazo estabelecido pelaLe de
Imprensa de trés meses para o gjuizamento da Acao de Indenizacéo por dano moral seria compativel
com o regramento constitucional que assegura aindenizagéo por dano moral.

Por fim, argumentou que a Lei n° 5.250/67 n&o foi expressamente afastada pela Constitui¢éo, e seus
dispositivos permaneceram validos e eficazes.

O ministro relator, Carlos Velloso, ressaltou que a discusséo presente no RE é a quest&o da recepcéo ou
ndo do artigo 56 da Lel de Imprensa pela Carta Magna. Velloso ressaltou que o acérdéo recorrido
decidiu que areferida norma, que estabel ece ser de trés meses o prazo decadencial para a acdo de
indenizagdo por dano moral, contado a partir da data da publicagdo ou transmisséo ofensiva, nao foi
recepcionada pela CF/88, de acordo com o artigo 59, incisos V e X.

Velloso entendeu que a Constituicao de 88 abriu caminho para melhor tratar as situagoes que ferem a
honra das pessoas, excluida a existéncia da limitacdo imposta pelo artigo 56 da Lei de Imprensa, que
restringe a responsabilidade civil da empresa que explorao meio de informacédo ou de divulgacéo.

O ministro considerou o fato de que o sistemada L e de imprensa compunha no seu tempo, até 1988, um
cenario excepcional de condenacdo por danos morais, porém, a Constitui¢cdo de 88 cuidou dos direitos
subjetivos, privados ou ainda direitos relativos a integridade moral nosincisosV e X do artigo 5°.

Tal disciplina, de acordo com o relator, criou um sistema geral de indenizagéo por dano moral
decorrente da violacdo aos direitos subjetivos, privados. E medida submeteu aindenizacéo por dano
moral ao direito civil comum, e ndo mais aqualquer lel especial.
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“Diante dessarealidade, é inaplicavel ainterpretacdo da Constituicdo com alei ordinéria. Estariamos
interpretando a Constituicdo no rumo dalei e ndo alei no rumo da Constituicdo”, afirmou CarlosVelloso.

O ministro-relator entendeu que n&o poderia a agao, em que se pede aindenizagado , sujeitar-se ao prazo
de trés meses previsto no artigo 56 da L el n°5.250/67 (Lei dalmprensa). Por fim, o relator negou
provimento ao RE, afastando a aplicacao do referido artigo nesse caso concreto. A Turma o acompanhou
a unanimidade.

RE n° 348.827
Leia 0 artigo mencionado

Art . 56. A acdo para haver indenizacéo por dano moral podera ser exercida separadamente da acéo para
haver reparacdo do dano material, e sob pena de decadéncia deverd ser proposta dentro de 3 meses da
data da publicagéo ou transmisséo que Ihe der causa.

Parégrafo unico. O exercicio da acéo civel independe da acdo penal. Intentada esta, se a defesa se baseia
na excecao da verdade e se trata de hipotese em gque ela é admitida como excludente da responsabilidade
civil ou em outro fundamento cuja decisdo no juizo criminal faz causa julgada no civel, o juiz
determinard ainstrucéo do processo civel até onde possa prosseguir, independentemente da decisdo na
acao penal.

Art . 57. A peticdo inicial da ac8o para haver reparacdo de dano moral devera ser instruida com o
exemplar do jornal ou periddico que tiver publicado o escrito ou noticia, ou com a notificacéo feita, nos
térmos do art. 53, § 3°, a emprésa de radiodifusdo, e devera desde logo indicar as provas e as diligéncias
gue o autor julgar necessdrias, arrolar testemunhas e ser acompanhada da prova documental em que se
fundar o pedido.

8 1° A peticdo inicial sera apresentada em duas vias. Com a primeira e os documentos que a
acompanharem serd formado processo, e a citacdo inicial serafeita mediante a entrega da segunda via.

8 2° O juiz despachara a peticdo inicial no prazo de 24 horas, e o oficial teraigual prazo paracertificar o
cumprimento do mandato de citagao.

§ 3° Na contestagéo, apresentada no prazo de 5 (cinco) dias, o réu exercerd a excegdo daverdade, se for
0 caso, indicara as provas e diligéncias que julgar necessérias e arrolara as testemunhas. A contestacéo
serd acompanhada da prova documental que pretende produzir.

8 4 °N&o havendo contestac&o, o Juiz proferira desde logo a sentenca, em caso contrério, observar-se-40
procedimento ordinario. (Redacdo dadapelaLei n° 6.071, de 03.7.1974)

8§ 5° Na acéo para haver reparacéo de dano moral somente sera admitada reconvencédo de igual agéo.
§ 6 ° Da sentenca do Juiz caberd apelacdo, a qual somente serd admitida mediante comprovag&o do

deposito, pela apelante, de quantiaigual aimportanciatotal da condenacéo. Com a peticéo de
interposicdo do recurso o apelante pedira expedicéo de guia para o depdsito, sendo a apelacéo julgada
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deserta se, no prazo de suainterposicéo, ndo for comprovado o deposito. (Redacdo dadapelalLe n°
6.071, de 03.7.1974)
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